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Processo nº 3657/2025 

Sentença n.º 084/2026 

 

SUMÁRIO:  

1. O reconhecimento da inexistência de fundamento para a cobrança de determinadas 

quantias constitui o profissional na obrigação de proceder à sua restituição. 

2. A necessidade de sucessivos contactos com o profissional e o recurso a mecanismos 

de resolução de litígios para obter a restituição de quantias devidas ultrapassam o nível 

dos meros incómodos, sendo suscetíveis de configurar danos não patrimoniais. 

 

 

1. PARTES 

 

Reclamante: ----, devidamente identificado nos autos; 

Reclamada: ----, devidamente identificadas nos autos. 

 

2. OBJETO DO LITÍGIO 

 

O reclamante pede: 

• A restituição dos valores cobrados indevidamente, no total de € 1053,46, 

correspondentes a € 137,90 (envio 1Z15TT58DG41669234) e € 915,56 (envio 

1Z15TT58DG41781193); 

• O pagamento dos juros de mora legais sobre cada montante, desde a data da 

respetiva cobrança até ao efetivo reembolso; 
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• O pagamento de uma indemnização de € 250, pelos danos não patrimoniais 

sofridos, designadamente tempo despendido, desgaste emocional e necessidade de 

recorrer a instâncias arbitrais; 

• O ressarcimento das custas arbitrais. 

 

3. PROCESSO E AUDIÊNCIA DE JULGAMENTO 

 

Em 12/02/2026, realizou-se audiência de julgamento. Esteve presente apenas o reclamante. 

A Reclamada foi corretamente notificada por e-mail e por carta para a sua sede social, 

conforme documento junto aos autos. Durante a audiência, foi contactada por telefone 

numa tentativa de assegurar a sua presença, mas sem sucesso. 

Considera-se que a notificação da audiência foi corretamente efetuada e que se encontra 

salvaguardado o direito à defesa, tendo a Reclamada optado por não comparecer apesar de 

ter sido devidamente informada. 

Nos termos do artigo 35.º, n.º 3, da Lei de Arbitragem Voluntária, aplicável por remissão do 

artigo 19.º do Regulamento do Centro, “se uma das partes deixar de comparecer a uma 

audiência ou de produzir prova documental no prazo fixado, o tribunal arbitral pode 

prosseguir o processo e proferir sentença com base na prova apresentada.” 

A possibilidade de o tribunal prosseguir com o processo está dependente de se considerar 

que estão salvaguardados os princípios do processo justo, designadamente o direito à 

defesa. No caso, não havia testemunhas de nenhuma das partes, pelo que não ficaram 

impedidas do acesso à prova. Considera-se, por isso, que estão reunidas as condições para 

avançar com o processo. 
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4. FUNDAMENTAÇÃO 

 

4.1. DE FACTO 

 

Tendo em conta a documentação que o reclamante juntou ao processo em conjunto 

com o requerimento (mensagens de correio eletrónico trocadas entre as partes e 

anexos), conclui-se que, entre a reclamada e o reclamante foram celebrados dois 

contratos de prestação de serviços de transporte identificados pelos códigos 

1Z15TT58DG41669234 e 1Z15TT58DG41781193. 

Em ambos os casos, foram cobrados indevidamente valores relativos a impostos, 

conforme é reconhecido pela reclamada, em várias mensagens de correio eletrónico 

remetidas ao reclamante. 

Apesar do reconhecimento da dívida relativa à restituição dos valores indevidamento 

cobrados (no total de € 1053,46) e de, por várias vezes, ao longo de vários meses, terem 

sido dadas indicações de que seria feita essa restituição, esta não chegou a ocorrer. 

Foram inclusivamente emitidas notas de crédito, com o n.º C 253/007586 (19/08/2025) 

e com o n.º C253/004893 (12/06/2025). 

 

4.2. DE DIREITO 

 

O Tribunal é competente para a resolução do presente litígio, ao abrigo do artigo 14.º-

2 da Lei de Defesa do Consumidor (Lei n.º 24/96, de 31 de julho), segundo o qual “os 

conflitos de consumo de reduzido valor económico estão sujeitos a arbitragem 

necessária ou mediação quando, por opção expressa dos consumidores, sejam 

submetidos à apreciação de tribunal arbitral adstrito aos centros de arbitragem de 

conflitos de consumo legalmente autorizados”, bem como ao abrigo do Regulamento 

do Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa (CACCL). 

As partes têm personalidade e capacidade judiciárias. 
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Não há nulidades ou outras exceções ou questões prévias de que cumpra oficiosamente 

conhecer. 

 

** 

Resulta da matéria de facto provada que foram celebrados dois contratos de prestação 

de serviços de transporte entre reclamante e reclamada. 

No âmbito desses contratos, a reclamada procedeu à cobrança de valores relativos a 

impostos que posteriormente reconheceu serem indevidos, circunstância que foi 

expressamente admitida em várias comunicações dirigidas ao reclamante e confirmada 

pela emissão das notas de crédito n.º C253/004893 e n.º C253/007586. 

Assim, encontra-se demonstrado que a reclamada reconheceu a inexistência de 

fundamento para as quantias cobradas, ficando consequentemente constituída na 

obrigação de proceder à sua restituição. 

Consequentemente, a reclamada encontra-se obrigada a restituir ao reclamante o 

montante total de € 1053,46. 

Nos termos do artigo 804.º do Código Civil, o devedor que falta culposamente ao 

cumprimento da obrigação torna-se responsável pelo prejuízo causado ao credor. Por 

sua vez, o artigo 806.º do Código Civil estabelece que, nas obrigações pecuniárias, a 

indemnização corresponde, em regra, ao pagamento de juros de mora. 

Tendo sido cobradas quantias indevidas e não tendo a restituição ocorrido apesar de 

reconhecida pela reclamada, verifica-se uma situação de mora relativamente à 

obrigação de restituição. Assim, são devidos juros de mora à taxa legal civil, contados 

desde a data em que cada montante foi indevidamente cobrado até ao efetivo e integral 

pagamento. 
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A taxa legal civil encontra-se atualmente fixada em 4% ao ano, nos termos do artigo 

559.º do Código Civil e da Portaria n.º 291/2003, de 8 de abril. A taxa deve ser aplicada 

a contar desde a data em que cada montante foi indevidamente cobrado até ao efetivo 

e integral pagamento. 

O reclamante pede ainda o pagamento de € 250 a título de indemnização por danos não 

patrimoniais, alegando o tempo despendido, o desgaste emocional causado pela 

situação e a necessidade de recorrer a instâncias arbitrais para ver reconhecido um 

direito que a própria reclamada admitiu. 

Nos termos do artigo 496.º, n.º 1, do Código Civil, na fixação da indemnização devem 

ser atendidos os danos não patrimoniais que, pela sua gravidade, mereçam a tutela do 

direito. 

É certo que os meros incómodos ou contrariedades inerentes à vida em sociedade ou à 

resolução de conflitos não são, em regra, indemnizáveis. Contudo, quando o 

comportamento do devedor ultrapassa esse plano e provoca no credor um desgaste 

relevante ou uma perturbação significativa da sua tranquilidade, pode justificar-se a 

tutela indemnizatória. 

No caso concreto, resulta da matéria de facto que a reclamada reconheceu que tinha 

cobrado valores indevidos ao reclamante, que, apesar desse reconhecimento, a 

restituição não foi efetuada, que durante vários meses foram dadas indicações ao 

reclamante de que o reembolso seria realizado, tendo sido inclusivamente emitidas 

notas de crédito. Não obstante, o reclamante permaneceu privado das quantias pagas 

indevidamente durante um período prolongado, tendo sido obrigado a insistir 

reiteradamente junto da reclamada e, por fim, a recorrer a um centro de arbitragem 

para obter a restituição. 
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Este comportamento traduz uma prolongada inércia no cumprimento de uma obrigação 

que a própria reclamada reconhecia existir, situação suscetível de gerar frustração, 

desgaste e perda de tempo relevantes para o reclamante. 

A necessidade de sucessivos contactos com a reclamada e o recurso a mecanismos de 

resolução de litígios para obter a restituição de quantias cuja indevida cobrança era 

reconhecida pela própria reclamada ultrapassam o nível dos meros incómodos. 

Nestes termos, considera-se que o comportamento da reclamada causou no reclamante 

danos não patrimoniais que, pela sua natureza e duração, merecem a tutela do direito, 

justificando a atribuição de uma indemnização. 

Nos termos do artigo 496.º, n.º 3, do Código Civil, a indemnização é fixada 

equitativamente, atendendo às circunstâncias do caso. 

Tendo em conta o período durante o qual o reclamante permaneceu privado das 

quantias pagas indevidamente, as diligências que teve de realizar para obter a sua 

restituição e a necessidade de recorrer a arbitragem para resolver a situação, considera-

se adequado e proporcional fixar a indemnização em € 150. 

No que respeita à restituição do valor das custas arbitrais, realça-se que o reclamante 

teve de pagar, nos termos do Regulamento deste centro, € 30. As custas são suportadas 

pela parte vencida. Tendo a reclamação sido julgada procedente, devem as custas 

arbitrais ser suportadas pela reclamada. Esta tem, portanto, o dever de restituir os € 30 

pagos pelo reclamante. 
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5. DECISÃO 

 

Pelo exposto, julgam-se procedentes os pedidos, condenando-se a reclamada a pagar ao 

reclamante o valor de € 1 233,46 (€ 1053,46 relativos à restituição ao reclamante dos 

valores indevidamente cobrados, € 150 relativos a não patrimoniais e € 30 relativos a 

custas). 

A reclamada é ainda condenada no pagamento de juros de mora ao reclamante, à taxa de 

4% ao ano, quanto ao valor de € 1053,46, relativo à restituição ao reclamante dos valores 

indevidamente cobrados, contados desde a data em que cada montante foi indevidamente 

cobrado até ao efetivo e integral pagamento. 

 

Notifique. 

Lisboa, 6 de março de 2026. 

 

A Árbitra 

 

 

_____________________ 

(Joana Campos Carvalho) 


